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E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ADEQUAÇÃO DO JULGADO AO ENTEDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. REPERCUSSÃO GERAL: RE N. 661256. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. Como regra geral, é imprescindível para a oposição de embargos de declaração que a parte demonstre a existência, na decisão embargada, de um ou mais dos pressupostos de seu cabimento, a saber, omissão, obscuridade ou contradição, nos termos do art. 535, incisos I e II, do CPC então vigente (art. 1.022, incisos I e II, do CPC atual).

2. Mesmo na hipótese de embargos declaratórios para fins de prequestionamento da questão legal ou constitucional, é pacífico o entendimento de que é incabível a interposição de tais embargos de declaração se não estiverem presentes os pressupostos específicos dessa modalidade de integração do julgado, conforme precedentes deste Tribunal declinados no voto.

3. Neste Tribunal, negou-se provimento à apelação do INSS e à remessa oficial, reconhecendo direito do impetrante à renúncia da aposentadoria atual para fins de obtenção de benefício mais vantajoso, com o cômputo do período laborado após a primeira aposentadoria.
4. O Supremo Tribunal Federal, em julgado submetido à repercussão geral, considerou ser inviável o recálculo do valor da aposentadoria, por desaposentação, com o cômputo das contribuições vertidas após sua concessão, fixando a tese no sentido de que no âmbito do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), somente lei pode criar benefícios e vantagens previdenciárias, não havendo, por ora, previsão legal do direito à “desaposentação”, sendo constitucional a regra do artigo 18, parágrafo 2º, da Lei 8.213/1991. (RE’s ns. 661.256, 827.833 e 381.367, Seção do dia 26/10/2016).
5. Excepcionalmente, empresta-se aos embargos de declaração efeitos infringentes, em prol da celeridade e economia processual, em razão da necessidade de adequação do julgado ao entendimento da Suprema Corte. Improcedência do pedido de desaposentação. 

6. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes para dar provimento à apelação do INSS e à remessa oficial. 

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma, à unanimidade, acolher os embargos de declaração.
Primeira Turma do TRF da 1ª Região, 10 de maio de 2017.
DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO
RELATOR P/ ACÓRDÃO
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